
Gestor - Julio Pinheiro Dos Santos Junior / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação
Amargosa - Ba

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FQC49MXTHJULWGWDDPEJ8G

Esta edição encontra-se no site: www.amargosa.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Prefeitura Municipal de Amargosa
1 Segunda-feira • 3 de Dezembro de 2018 • Ano VI • Nº 2747

 
 

Prefeitura Municipal de 
Amargosa publica: 

 
 
• Decisão Parecer Jurídico do Pregão Presencial Nº018/2017/SRP 

Contrato Nº171/2018-Ata de Registro de Preços - Reequilíbrio 
Econômico-financeiro 



 
 

                     
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Amargosa 
Praça da Bandeira, s/nº, 1º Andar, Centro, Amargosa, Bahia 
E-mail: licitacoes@amargosa.ba.gov.br - Telfax (075) 3634-3977 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010572/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2017 
CONTRATO N° 171/2018 
 
ASSUNTO: Ata de Registro de Preços - Reequilíbrio Econômico-financeiro 
 
DECISÃO 
 
Fica autorizada, nos termos do PARECER JURÍDICO, constante dos autos do 
processo em epígrafe a revisão (realinhamento) do valor unitário do item 02 do 
Pregão Presencial nº 018/2017/SRP, a partir da publicação deste ato, para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da ata de registro, nos seguintes 
termos: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PREÇO 
REGISTRADO 

VALOR 
AQUISIÇÃO 

VALOR 
AQUISIÇÃO NOVO 

PREÇO 
05/07/2018 25/09/2018 

2 Gás GLP acondicionado em embalagem 
retornável de 45kg. R$255,88 R$208,38 R$218,90 R$266,80 

 
 
 
Lavre-se a pertinente Ata de Registro de Preços nos moldes da Minuta sugerida 
pela Assessoria Jurídica. 
 
Publique-se. 
 
Amargosa, 07 de novembro de 2018. 
 

 
 

Júlio Pinheiro dos Santos Júnior 
Prefeito Municipal 
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